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SENTENÇA

 
 
  
1. RELATÓRIO
  

Trata-se de Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa ajuizada pelo
Ministério Público Federal contra LUIZ OTAVIO FONTES JUNQUEIRA, CCM-
CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA, EDILSON PIMENTEL DE SOUSA, ANTONIO
NICOLAU PATERNOSTRO, CLAUDIONOR DOS SANTOS ROCHA e ALEXANDRE
RAIMUNDO DE VASCONCELOS WANGHON, postulando a condenação dos acionados
nas sanções previstas no art. 12, inciso III, da Lei n. 8.429/92.
 

A ação é decorrente do IC 1.23.002.000573/2018-09, instaurado a partir do
relatório de inspeção in loco ao Hospital Municipal de Santarém realizado pelo MPF, no
qual se verificou que o Hospital Materno-Infantil ainda não fora concluído, mesmo após
grande lapso temporal.
 

Narra a inicial que o governo federal celebrou em 26 de dezembro de 2011
contrato com o Município de Santarém para viabilizar a construção do Hospital Materno-
Infantil. Para tanto, foi promovido o processo licitatório na modalidade Concorrência
Pública n. 006/2012- SEMINF, sagrando-se vencedora a empresa CCM- Construtora
Centro Minas Ltda, inscrita no CNPJ sob n. 23.998.438/0001-06, com a proposta de
R$23.031.137,16.
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O Contrato com a empresa vencedora foi celebrado em 5 de outubro de 2012
e prorrogado até 15 de dezembro de 2015 (n. 057/2012). Em 29 de outubro de 2012, a
Prefeitura de Santarém autorizou o início da obra. Foram firmados dois Termos Aditivos
nas datas de 19/06/2013 e 13/03/2015, que permitiram a prorrogação da execução da
obra para 15/12/2015. A obra teve seu prazo de execução dilatado em 36 meses,
aproximadamente. Após a execução de serviços no montante financeiro de
R$8.888.487,69, que foram liquidados por 21 boletins de medição, correspondentes ao
período de 16/12/2013 a 31/10/2015, a empresa CCM, sob o fundamento de contumaz
atraso nos pagamentos, decidiu por paralisar as obras. Após o procedimento
administrativo, fixou-se a multa para a construtora em R$230.311,37, "devendo ser
compensada com os créditos decorrentes dos Boletins de Medição 20 e 21", e sugeriu-se
o encerramento do contrato. A partir de então a prefeitura de Santarém ingressou com
pedido de reprogramação do contrato junto à CAIXA. Esta notificou, em 17/02/2017, o
Prefeito Municipal para regularizar a ocorrência de obra paralisada e solicitou a retomada
da construção ou devolução dos recursos.
 

Enfim, a obra permaneceu parada e em verificação realizada pelo próprio
MPF e pela CGU, concluiu-se que a) o orçamento elaborado pela Prefeitura Municipal de
Santarém foi superestimado em R$1.649.081,88; b) houve superfaturamento decorrente
de itens pagos em duplicidade, com prejuízo de R$268.743,78; e c) houve pagamento de
serviços não realizados.
 

As condutas dos réus foram assim descritas:
 

LUIZ OTAVIO FONTES JUNQUEIRA. É o representante da pessoa jurídica,
tendo contribuído para o superfaturamento dos valores e se beneficiado com tal prática,
uma vez que sua empresa recebeu mais por itens que nem mesmo foram executados e o
superfaturamento foi superior à monta de R$ 1.000.000,00.
 

CCM-CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA. A pessoa jurídica foi
diretamente beneficiada com o superfaturamento, pois o recurso "a maior" foi pago a ela.
Também se favoreceu com os pagamentos em duplicidade e com o pagamento de itens
que não foram efetivamente prestados.
 

EDILSON PIMENTEL DE SOUSA. É Ex-secretário Municipal de Infraestrutura
da Prefeitura de Santarém, tinha a responsabilidade final pela fiscalização da obra, bem
como a higidez das informações que certificou no bojo das avaliações.
 

ANTONIO N ICOLAU PATERNOSTRO.  Con fo rme  a  po r ta r i a
n. 015/2013/SEMINFRA (fl. 95 do "anexo I da CGU"), é parte da comissão formada para
fiscalizar a obra pública, com poderes para emitir Parecer Técnico, Boletim de Medição e
Termo de Recebimento Parcial da obra. Antonio tinha a responsabilidade de fiscalizar no
âmbito técnico a obra, tendo inúmeras assinaturas suas assegurando o cumprimento
hígido de todas as medições.
 

CLAUDIONOR DOS SANTOS ROCHA. Conforme a portar ia n.
015/2013/SEMINFRA (fl. 95 do "anexo I da CGU"), é parte da comissão formada para
fiscalizar a obra pública, com poderes para emitir Parecer Técnico, Boletim de Medição e
Termo de Recebimento Parcial da obra. Claudionor é administrador e tinha a
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responsabilidade de fiscalizar os contratos, documentação e prestação de contas.
 

ALEXANDRE RAIMUNDO DE VASCONCELOS WANGHON. É ex-prefeito de
Santarém e foi durante sua gestão que a maioria dos recursos foram repassados ao
município, tendo este, como gestor da municipalidade, o dever de garantir a correta
aplicação dos recursos públicos, inclusive do município, uma vez que parte do montante
total da obra é fruto de contrapartida do ente municipal
 

Nos termos descritos na causa de pedir, essas condutas caracterizariam atos
de improbidade administrativa que causaram prejuízo ao erário e violação a princípios da
Administração Pública, representando afronta ao que dispõe o inciso V do art. 10, bem
como ao art. 11, caput, da Lei 8.429/1992. O autor requereu liminarmente a
indisponibilidade dos bens dos requeridos e pugnou, ao final, pela condenação dos réus
às sanções previstas no art. 12, inciso III, da Lei n. 8.429/92, e, ainda, ao ressarcimento
integral do dano e indenização por danos morais coletivos.
 

Acompanha a exordial os autos do procedimento administrativo preliminar n.
IC 1.23.002.000573/2018-09.
 

Por decisão Id 40256467, a apreciação do pedido de indisponibilidade de
bens foi postergada.
 

Os requeridos apresentaram resposta preliminar (Ids 76152647, 77568048,
79978088, 84882060, 453873347).
 

Em decisão Id 538526858, o Juízo indeferiu o pedido de indisponibilidade de
bens bem como recebeu a inicial.
 

Os requeridos, devidamente citados, não ofertaram contestação.
 

A União manifestou-se negativamente pelo interesse na lide (Id 738207004).
 

O Juízo declarou a revelia dos réus (decisão Id 902792065).
 

Os réus opuseram embargos de declaração contra o decreto de revelia.
 

A decisão que decretou a revelia foi tornada sem efeito nesse ponto e foi
determinada a citação pessoal dos réus (Id 1104597750).
 

Os réus colacionaram suas contestações na seguinte ordem:
 

Id 1190872824 - CCM-CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA e LUIZ
OTAVIO FONTES JUNQUEIRA. Arguiu a prejudicial de mérito da prescrição. Em
preliminares, alegou a ilegitimidade passiva do segundo réu. No mérito, rebateu as
imputações de prática de atos ímprobos bem como refutou a presença dos requisitos que
ensejam indenização por dano moral coletivo. Requereu a produção de prova pericial e
testemunhal.
 

Id 1205175790 - CLAUDIONOR DOS SANTOS ROCHA. Sustentou que não
detinha a responsabilidade de fiscalização da obra.
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Id 1278977788 - ALEXANDRE RAIMUNDO DE VASCONCELOS
WANGHON. Alegou, em preliminares, sua ilegitimidade passiva. No mérito, afirmou que
não participara da estimação do orçamento da obra, cujo contrato fora assinado em
gestão anterior a sua; que a imputação de superfaturamento decorrente de pagamentos
em duplicidade não é real porquanto a CGU e o MPF não levaram em conta custos
criados por alteração de normas por parte da Caixa Econômica Federal; e, por fim, rebate
a acusação de suposto pagamento por serviço não realizado, alegando que de fato
realizou o serviço e forneceu o equipamento apontado pela CGU, e que esta, na sua
fiscalização, não havia constatado em razão de furto. Pugna pela improcedência dos
pedidos.
 

Id 1294551261 - EDILSON PIMENTEL DE SOUSA e ANTONIO NICOLAU
PATERNOSTRO (Id 1542135374). Ambos fundamentam suas defesas nos mesmos
termos do réu ALEXANDRE WANGHON.
 

Réplica em Id 1633841863.
 

Os réus CCM-CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA e LUIZ OTAVIO
FONTES JUNQUEIRA requereram a extinção da ação de improbidade por ausência dos
pressupostos de admissibilidade, em face da decisão do Supremo Tribunal Federal
decorrente da edição da Lei n. 14.230/2021.
 

Em Id 2039725693, o Juízo determinou a intimação do MPF para se
manifestar sobre a nova redação da Lei n. 8.429/92, promovendo o aditamento, se for o
caso.
 

Em parecer Id 2066766157, o MPF sustentou o reconhecimento do dolo
específico no objetivo de lesar o erário, conforme fartamente delineado aos documentos
carreados aos autos e os fundamentos apresentados; ratificou a inicial para considerar o
pedido de ressarcimento integral do dano praticado, no montante do valor requerido a
título de indisponibilidade dos bens; e reiterou os demais termos da inicial.
 

Em Ids 2082814686 e 2111898190, os réus impugnaram a manifestação do
MPF acima relatada e reiteraram a produção de prova testemunhal.
 

Os autos vieram-me conclusos.
 

É o relatório. Decido.
 
 
  
2. FUNDAMENTAÇÃO
  

O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução
do mérito, quando não houver necessidade de produção de outras provas (CPC/2015, art.
355, I).
 

No caso vertente, não há necessidade de produção de prova testemunhal ou
pericial. A prova desnecessária deve ser indeferida pelo magistrado, segundo estabelece
o CPC. Assim, indefiro o pedido de produção de prova testemunhal e pericial requerida
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pelos réus. O feito desafia julgamento antecipado, nos termos do art. 355, I, do
CPC/2015, o que passo a fazer doravante.
 
2.1. Preliminares
 

As preliminares suscitadas confundem-se com o mérito e nesse contexto
serão apreciadas.
 
2.1.1. Prejudicial de mérito. Prescrição
 

A Lei n. 8.429/1992, em seu art. 23, inciso I, em sua redação original, que
vigorava ao tempo da propositura do presente feito, estabelecia que as ações de
improbidade pudessem ser propostas em “até cinco anos após o término do exercício de
mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança.”
 

Conforme evidenciado nos autos, os atos tidos por ímprobos foram praticados
durante o mandato do prefeito Alexandre Wanghon, entre os anos de 2013 e 2016 e a
presente ação de improbidade administrativa foi proposta em 08/06/2019.
 

Assim, proposta a ação inequivocamente dentro do quinquênio legal para a
propositura (conforme redação à época do art. 23 da Lei 8.429/1992), não se verifica
qualquer hipótese de prescrição no feito, especialmente diante da máxima do tempus
regit actum.
 

No que tange à prescrição nos moldes da novel roupagem introduzida pela
Lei n. 14.230/2021, em vigor desde 26/10/2021, calcada na boa-fé processual, nas
normas gerais de vigência da lei no tempo, segundo a Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro, no princípio da legalidade e no basilar princípio da não-surpresa (art 9°
e 10 do CPC), aliado à máxima da actio nata, esta só deve ter como marco inicial de
contagem a data acima destacada, a saber, a data da introdução do referido instituto no
sistema jurídico vigente, porquanto carece de amparo a interpretação ampliativa que
busca sua retroação nos moldes da sistemática do direito material e processual penal, até
porque, conforme pacificamente estabelecido na jurisprudência pátria, ainda que se
conceba a AIA como ação de natureza sancionatória, dado seu viés híbrido (civil e
administrativo/político), a ela se aplicam as regras processuais da Lei 8.429/1992 e,
subsidiariamente, as regras processuais do Código de Processo Civil.
 

Ressalte-se, ainda, que tal questão relacionada à retroação da prescrição
intercorrente no âmbito da AIA, além de carecer de amparo legal, foi objeto de apreciação
por parte do STF (tema 1.199) e foi totalmente afastada em julgamento finalizado em
18/08/2022, em sede de repercussão geral, oportunidade na qual o Augusto STF fixou a
seguinte tese:
 

[...]
 
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se
os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.
 
Vale destacar, também, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do

RE n. 852475, com repercussão geral reconhecida, consolidou o entendimento de que as
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ações de ressarcimento ao erário decorrentes da prática de atos dolosos tipificados na lei
de improbidade são imprescritíveis por expressa disposição constitucional (artigo 37, §
5º). Assim, ainda que alguma controvérsia houvesse quanto à retroação da inovação
legislativa em relação à pretensão sancionatória, a pretensão reparatória de modo
algum restaria prejudicada, não havendo que se falar, portanto, em extinção do presente
feito.
 

Portanto, de um modo ou de outro, tenho como não consumada a prescrição
da pretensão inicial em favor da requerida, razão pela qual rejeito a prejudicial.
 
2.2. Mérito
 

A Lei n. 8.429/92, ao tratar da Ação de Improbidade Administrativa,
regulamentou o disposto no art. 37, § 4º, da Constituição Federal de 1988, com a
finalidade de impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade
administrativa, nos casos que: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem
prejuízo ao erário (art. 10); ou c) atentem contra os princípios da administração pública
(art. 11).
 

A parte autora pretende a condenação dos demandados nas sanções
previstas no art. 12, III, da Lei n. 8.429/92 em razão de três irregularidades: a) orçamento
elaborado pela Prefeitura Municipal de Santarém superestimado em R$ 1.649.081,88; b) 
superfaturamento decorrente de itens pagos em duplicidade, com prejuízo de
R$268.743,78; e c) pagamento de serviços não realizados.
 

Segundo a petição inicial, as condutas acima elencadas amoldam-se àquelas
previstas no art. 10, caput e inciso V, e no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92, em sua
redação vigente à época do ajuizamento, in verbis:
 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação
ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º
desta lei, e notadamente:
 
[...]
 
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço
superior ao de mercado;
 
[...]
 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
 
Ocorre que, durante a marcha processual, sobreveio a alteração legislativa da

Lei n. 14.230/21 que, dentre outras mudanças, alterou a redação do caput do art. 11, que
não mais admite sua aplicação de forma autônoma, passando a ter a seguinte redação:
 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de
imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (Redação
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dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
 
Vale ressaltar que as alterações à Lei de Improbidade Administrativa trazidas

pela Lei n. 14.230/2021 são aplicáveis aos processos em curso, conforme decidiu o
Supremo Tribunal Federal – STF ao julgar o tema 1.199:
 

1) “É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de
improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do
elemento subjetivo - DOLO;
 
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de
improbidade administrativa - é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes;
 
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos,
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em
julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente
analisar eventual dolo por parte do agente;
 
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se
os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.”
 
No caso, o polo passivo da lide é integrado também por pessoa jurídica

(CCM-CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA), não tendo sido apresentados pelo
Parquet esclarecimentos quanto à inaplicabilidade da Lei n. 12.846/2013 em relação aos
atos àquela imputados neste feito, a despeito da previsão contida no art. 3º, § 2º, da LIA.
 

Esta alteração na LIA veio esclarecer que as sanções ali descritas não
poderão ser aplicadas caso o ato lesivo também seja sancionado na Lei Anticorrupção,
evitando assim o bis in idem.
 

Este o quadro, é certo que a situação autorizaria o indeferimento da inicial
com extinção do feito sem resolução do mérito (CPC, art. 321 c/c art. 485, IV, do CPC),
haja vista a inadequação da demanda às novas exigências da LIA.
 

Contudo, norteado pelo princípio basilar do atual CPC que recomenda a
primazia da resolução do mérito, e à luz da tese trazida na inicial, entendo imperiosa a
incursão meritória.
 

Afastada, portanto, a aplicação do art. 11, caput, da LIA, em virtude das
mencionadas alterações legislativas.
 

Acrescente-se que a Lei n. 8.429/92 prevê que será nula a decisão de mérito
total ou parcial da ação de improbidade administrativa que “condenar o requerido por tipo
diverso daquele definido na petição inicial” e que “para cada ato de improbidade
administrativa, deverá necessariamente ser indicado apenas um tipo dentre aqueles
previstos nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei”.
 

Dito isto, cumpre avaliar a materialidade da conduta atribuída aos requeridos,
bem como a sua configuração como ato de improbidade (art. 10, V, da Lei n. 8.429/92).
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Os réus, em sua defesa escrita, negaram a prática de qualquer ato ímprobo.
 

Com efeito, é de se ver que somente as ações dolosas é que estão sujeitas
ao regime sancionador da lei de improbidade administrativa.
 

Ademais, os parágrafos 2º e 3º do mesmo artigo, como visto, caracterizam na
letra da lei o conceito de dolo para efeito de configuração de ato ímprobo.
 

Não obstante as irregularidades constatadas na liberação dos recursos para
execução da obra, não restou comprovado o dolo específico na conduta dos requeridos,
como requer o caput do art. 10.
 

A conduta pode até indicar descontrole administrativo, mas efetivamente não
se produziu prova para demonstração do elemento subjetivo. Também não está
demonstrado nos autos o efetivo prejuízo ao erário, pois não comprovado que os recursos
tenham sido realmente desviados.
 

Para configuração das imputações apresentadas na inicial era imperiosa a
demonstração de dolo específico direcionado, no caso, ao desvio do dinheiro público.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO. ART. 10, XI, DA LEI 8.429/92. LIBERAÇÃO
DE VALORES SEM A ESTRITA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS LEGAIS.
RECURSOS FEDERAIS DA FUNASA. OBRA DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE
FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL.  DIREITO ADMINISTRATIVO
SANCIONADOR. LEI 14.230/2021. RETROATIVIDADE. TEMA 1.199 DO STF. DOLO
ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. APELAÇÃO PROVIDA. 1. Trata-se de apelação
interposta por Francisco Holanildo da Silva Lima contra sentença que, em ação civil
pública por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal
contra o ora recorrente (Coordenador-Regional da FUNASA em Mato Grosso),
Antônio Rodrigues da Silva (ex-prefeito do município de Poxoréu/MT), Ronan
Figueiredo Rocha (também ex-prefeito do município de Poxoréu/MT) e Manto
Construções e Saneamento Ltda, julgou parcialmente procedentes os pedidos para
condenar os requeridos pela conduta prevista no art. 10, inciso XI, da Lei n. 8.429/92,
em razão de irregularidades ocorridas durante a execução do Termo do Convênio
PAC 2 n. 4477/2013. 2. As imputações estão lastreadas no Laudo de Perícia Técnica
e nos documentos relativos à execução e acompanhamento do Convênio n.º
2882/2005, firmado entre o Município de Poxoréo/MT e a FUNASA, que supostamente
evidenciam irregularidades na execução deste instrumento público. 3. Para a
configuração de quaisquer das condutas ímprobas de enriquecimento ilícito, dano ao
erário e violação de princípios da administração pública, previstas nos art. 9º, 10 e 11
da Lei n. 8.429/92, sempre deve estar presente o dolo específico, sendo insuficiente a
culpa grave e até mesmo o dolo genérico, consoante inteligência dos §§ 2º e 3º do art.
1º do referido diploma, alterado pela Lei 14.230/2021. Igualmente, é necessária a
comprovação de que o agente público visava "obter proveito ou benefício indevido
para si ou para outra pessoa ou entidade" (art. 11, § 2º). 4. Considerando a natureza
sancionatória da Lei n. 8.429/92, e ante o entendimento de que o princípio da
retroatividade da lei penal mais benéfica alcança as leis que disciplinam o direito
administrativo sancionador, há que ser aplicada retroativamente a Lei n. 14.230/2021,
no que diz com as condutas tidas por ímprobas e em relação às sanções a elas
impostas, conforme já decidido pelo STF no Tema 1.199. (ARE 843989, Relator (a):
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2022, PROCESSO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-251 DIVULG 09-12-2022
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PUBLIC 12-12-2022). 5. A nova legislação, ao alterar o caput do art. 10 da Lei n.
8.429/92, excluiu do tipo as condutas culposas, passando a exigir elemento subjetivo
específico (dolo) para a caracterização dos atos ímprobos, além de estabelecer que a
ação ou omissão dolosa deve "efetiva e comprovadamente" causar prejuízo, havendo
óbice, por exemplo, à configuração do ato ímprobo com base na culpa grave e no
dano presumido (dano in re ipsa cf. art. 21, I, da LIA). Exige-se, portanto: a) ação ou
omissão ilícita; b) dolo específico; e c) prejuízo ao erário, que deve causar i) perda
patrimonial aos haveres do Poder Público; ii) desvio, em que determinado bem público
é extraviado para outra destinação que não seja a para qual este devia ser
empregado efetivamente; iii) apropriação, em que o agente toma posse indevida de
bem público para si; iv) malbaratamento, que é a alienação de determinado bem
público por valor abaixo do que lhe cabe ou; v) dilapidação, em que há destruição total
ou parcial de certo bem da Administração. 6. No que tange ao ato ímprobo de dano ao
erário, com previsão no art. 10, XI, da Lei n. 8.429/92, os pedidos foram julgados
parcialmente procedentes, sob o fundamento de que o requerido agiu de forma
negligente, ao desempenhar as suas funções de Coordenador Regional da FUNASA
em Mato Grosso, pois autorizou "sem maior rigor a prorrogação do convênio com
apenas 41% de obra construída, a despeito de mais de 80% dos recursos liberados, e
ainda firmado aditivo para conferir mais valores (cerca de mil reais) à municipalidade
e, em consequência, à empresa". 7. Ocorre que, não sendo mais possível lastrear a
condenação na culpa grave, tampouco ficou demonstrado o dolo do requerido para a
adequação típica da conduta disposta no inciso XI do art. 10 da Lei 8.429/92, pois a
pretensão condenatória tem como fundamento concreto tão só o fato de o ora
recorrente ter sido à época dos fatos o Coordenador Regional da FUNASA em Mato
Grosso. Além disso, o Ministério Público Federal não se desincumbiu do ônus
probatório da ocorrência de conluio entre os requeridos ou entre algum deles e os
fiscais da obra, ou até mesmo com os responsáveis pela empresa que promoveu a
execução do objeto do convênio com a finalidade de causar prejuízo ao erário, em
específico com o escopo de "liberar verba pública sem a estrita observância das
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular". 8.
Nesse contexto, não demonstrado o dolo específico na conduta do réu, bem assim
das demais elementares do tipo infracional do art. 10, inciso XI, da Lei de
Improbidade, a conclusão, à luz das novas disposições inseridas pela Lei n.
14.230/2021, é pela reforma da sentença prolatada na origem e pelo julgamento
improcedente in totum dos pedidos formulados na ação. 9. Apelação a que se dá
provimento para absolver o requerido Francisco Holanildo Silva Lima da conduta
imputada na inicial. (AC 0001236- 55.2015.4.01.3602, DESEMBARGADORA
FEDERAL DANIELE MARANHAO COSTA, TRF1 - DÉCIMA TURMA, PJe 17/09/2024
PAG.)
 

Não se pode olvidar, ainda, que na nova redação da Lei de n. 8429/92, não
pode o Magistrado dar nova definição jurídica diversa daquela apontada pelo autor (MPF),
sob pena de nulidade da sentença.
 

Eis a previsão do artigo 17, § 10-F:
 

(…)
 
§ 10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação de improbidade administrativa
que:
 
I - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na petição inicial;
 
Considerando a capitulação trazida pelo MPF (art. 10, V, da LIA) e a ausência

de comprovação do dolo específico nas condutas das requeridas, tenho que o pedido
veiculado na exordial não merece acolhimento.
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No caso, a prova documental não é capaz de revelar o elemento doloso da
conduta imputada à parte requerida. Não há, de fato, elementos probatórios que
demonstrem que os réus atuaram com consciência e vontade deliberada no sentido de
permitir ou facilitar a aquisição de bem ou serviço por preço superior ao de mercado.
 

Os documentos juntados pelo MPF se resumem à sua própria fiscalização da
situação da obra em questão e ao Relatório de Fiscalização OS n. 20180045 da
Controladoria Regional da União o Estado do Pará. Esta, por sua vez, realizou
fiscalização com a finalidade de verificar a execução do Contrato de Repasse n. 374.128.-
21/2011/MS/CAIXA (SICONV 766.231/2011), cujo objeto foi a construção do Hospital
Materno-Infantil de Santarém.
 

Tais relatórios, malgrado sua extrema relevância quanto ao zelo pela coisa
pública, no caso não se presta para comprovação do elemento doloso, pois neles está
ausente qualquer elemento probatório que possa tipificar as condutas como improbidade,
quais sejam "permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço
por preço superior ao de mercado”.
 

O parágrafo 2º do art. 1º da Lei n. 8.429/92, com as alterações trazidas pela
Lei n. 14.230/2021, define o dolo como “a vontade livre e consciente de alcançar o
resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do
agente”.
 

Sendo que, adiante, o § 3º do mesmo artigo dispõe que “o mero exercício da
função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação de ato doloso com
fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa”.
 

Como já dito, as novas disposições da Lei n. 8.429/92 revelam o propósito da
Lei de Improbidade Administrativa de coibir atos praticados com manifesta intenção lesiva
à Administração Pública e não apenas atos que, embora ilegais ou irregulares, tenham
sido praticados por administradores inábeis ou sem a comprovação do dolo.
 

Sobre o ponto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.199,
decidiu o seguinte:
 

7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – “ilegalidade
qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua consumação, um desvio de
conduta do agente público, devidamente tipificado em lei, e que, no exercício indevido de
suas funções, afaste-se dos padrões éticos e morais da sociedade, pretendendo obter
vantagens materiais indevidas (artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio público
(artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas intenções, apesar de ferir os
princípios e preceitos básicos da administração pública (artigo 11 da LIA).
 
8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade de
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de improbidade
administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a presença do elemento subjetivo do tipo
– DOLO, conforme se verifica nas novas redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem
como na revogação do artigo 5º.
 
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de improbidade
administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230/2021, foi revogada a
modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA.
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O que temos, na presente hipótese, são evidências de ato culposo, falta de
zelo e responsabilidade por parte dos requeridos, mormente os agentes públicos, na
medida em que sugerem indícios de incursão nas condutas do artigo 10, inciso V.
 

Destarte, na ausência de outra prova do elemento subjetivo dos agentes,
entendo que não restou demonstrado o dolo específico na hipótese vertente.
 

Nesse contexto, não configurado o ato ímprobo descrito na inicial, ante a
inexistência de dolo específico e comprovação cabal do prejuízo, nos termos do novo
regime de improbidade administrativa instituído pela n. Lei 14.230/21.
 

Afirmar o contrário seria dar contornos de responsabilização objetiva do
agente, o que não é possível no presente caso.
 

Com isso, não comprovado o dolo na espécie, impõe-se a improcedência do
pedido autoral
 
 
  
3. DISPOSITIVO
  

Ante o exposto, e tendo em vista os fundamentos esposados, julgo
improcedentes os pedidos formulados na inicial, extinguindo o processo com resolução
de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC c/c art. 17, § 11, da Lei n. 8.429/92.
 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, com esteio no art. 18
da Lei 7.347/85.
 

Interposto(s) eventual(is) recurso(s), dê-se vista à parte contrária para
contrarrazões e, na sequência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 1ª
Região, com as certificações necessárias.
 

Publique-se. Intimem-se.
 

Oportunamente, arquivem-se os autos.
 

Santarém/PA, data da assinatura digital.
 

 
 

(assinado eletronicamente)
 

CLECIO ALVES DE ARAÚJO
 

Juiz Federal da 1ª Vara SSJ/STM/PA
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